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Art. 37. Omissis:
(...) 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.                                       
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Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 
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precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei.                                             
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houver mais de uma instituição com semelhante ou igual capacitação e reputação, há que se 

proceder a licitação”5��������,��
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O dispositivo abrange contratações que não se orientam diretamente 
pelo princípio da vantajosidade. Mas a contratação não poderá ofender 
o princípio da isonomia. Existindo diversas instituições em situação 
semelhante, caberá a licitação para selecionar aquele que apresentar 

a melhor proposta – ainda que essa proposta deva ser avaliada segundo 

critérios diversos do ‘menor preço’1                                      2	���	���
���	4
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1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 8. ed. São Paulo: Dialética. P. 256.
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial:
(...) 
II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
(...) 

VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;       2�	���
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Para que seja possível a contratação por inexigibilidade de licitação 
com fulcro no inc. II do art. 25 da Lei nº 8.666/93, faz-se necessário 
comprovar no respectivo parecer:
a) que o serviço pretendido pela Administração é técnico; 

b) que possui natureza singular; 

c) que o profissional ou empresa que irá executá-lo detém notória 
especialização. 

Portanto, é necessário que se trate de serviço técnico. É preciso, 
também, que em função de sua natureza singular seja considerado 
sofisticado o suficiente para reclamar prestador especializado. Mais 
do que isso: há de ser um serviço que reclame profissional ou empresa 
detentora de notória especialização, nos termos do § 1º do art. 25. 
Celso Antônio Bandeira de Mello comenta o seguinte sobre serviços 
singulares:

De modo geral são singulares todas as produções intelectuais, 
realizadas isolada ou conjuntamente – por equipe – sempre que o 
trabalho a ser produzido se defina pela marca pessoal (ou coletiva), 
expressada em características científicas, técnicas ou artísticas 
importantes para o preenchimento da necessidade administrativa a ser 
suprida. 
Sendo, pois, o serviço técnico de natureza singular e o profissional 

de notória especialização, a licitação torna-se inexigível em face da 

inviabilidade de competição, por não ser possível estabelecer 

critérios objetivos de julgamento. 

Convém esclarecer que a singularidade exigida no inc. II do art. 25 
não impõe que somente exista uma pessoa em condições de prestar o 

serviço pretendido. Em verdade, a singularidade referida no inc. II 
do art. 25 diz respeito à pessoalidade envolvida na prestação do 

serviço, que é marcado pelo estilo ou cunho pessoal do executor. Essa 
singularidade (inc. II do art. 25) não se confunde com a noção de 
objeto singular do fornecedor exclusivo (inc. I do art. 25), acima 
analisada. Enquanto na hipótese tratada no inc. II do art. 25 o serviço 
é singular em função da pessoalidade envolvida na sua execução, no 
inc. I desse mesmo dispositivo o objeto é singular em função de sua 
exclusividade no mercado.
O conceito de notória especialização do profissional está previsto no 
§ 1º do art. 25, que dispõe:
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§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 
com suas atividades permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. 
Conforme comenta Joel Menezes Niebuhr, “a expressão notória 
especialização costuma ser interpretada de molde a exigir alguém 

bastante conhecido em seu meio, afamado, que goze, como o próprio nome 
indica, de notoriedade”.
Ainda, é interessante salientar que o próprio dispositivo oferece os 
elementos hábeis a identificar se o profissional possui ou não a 
notória especialização (desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades), e impõe a necessidade 
de que tais elementos revelem que o trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. Sobre esse aspecto, Joel de Menezes Niehbur aduz o seguinte: 
Acrescente-se que a parte final do § 1º do art. 25 consigna exigência 
de suma importância, dado que os elementos em apreço devem revelar 
que o trabalho do especialista é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Essa parte final 
do dispositivo prescreve a obrigatoriedade de nexo entre as 

características do profissional qualificado e a plena satisfação do 

objeto do contrato. É necessário vislumbrar correlação entre o 
profissional escolhido pela Administração Pública e o objeto do 
contrato, a saber, ele deve ser, circunstancialmente, o mais indicado 
para o objeto específico do contrato. Melhor dizendo, o objeto do 
contrato é que determina o tipo de especialista a ser contratado. 
Logo, a Administração Pública é obrigada a avaliar as atividades 
desenvolvidas pelo especialista, qual a linha que ele segue, quais os 
aportes teóricos e quais as técnicas que ele assume, a fim de precisar 
se é realmente ele e não outro o profissional mais indicado, a teor 
do critério administrativo fundado na confiança, para cumprir os 

objetivos a que visa aportar o contrato a ser firmado. 2�	���	�
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Questiona-se no presente processo a conformidade legal de contratação 
direta, efetuada por inexigibilidade de licitação em razão da 
singularidade do objeto e da notória especialização do executor 
escolhido, [...]. Como se sabe, contratações da espécie sempre 
suscitam contestações acerca da real subsunção do caso concreto na 
hipótese delineada no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993. [...]. 
[...] 
3. Nesse aspecto da escolha da empresa, ressalvo pontualmente a tese 
de que, existindo outras empresas ou profissionais igualmente 
reputados no mercado, a confiabilidade subjetiva do administrador 
seria o fator principal de escolha do contratado. Quer-me parecer que 
a confiança que o responsável reconhece ter depositado na empresa 
resultou de um processo de certificação, deveras fundamentado no 
retrospecto veemente de casos bem sucedidos, de que ali a 
Administração satisfaria suas necessidades de reestruturação 
organizacional. Ocorre que o retrospecto favorável é seguramente um 
dos componentes da notoriedade, o que retira sustentação à tese de 
que a seleção da contratada pode fundar-se em fatores subjetivos do 
administrador em contratações por inexigibilidade de licitação.
[...] 
5. O argumento do Pretório Excelso é extremamente razoável. Entendo, 
todavia, que o fator subjetivo da confiança não pode ser preponderante 
na escolha da contratada, devendo o quanto possível vir acompanhada 
da explicitação dos elementos objetivos que demonstrem, de forma 
consistente com os fatos, a correção da escolha efetuada. Há sempre 
que se ter o concurso de uma avaliação subjetiva por parte do 
administrador, não sendo desejável a completa aleatoriedade, 
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inclusive como forma de reduzir os riscos de insucesso, mas a escolha 
final deve sempre guardar firme relação de coerência com as 

circunstâncias concretas enfrentadas e com a subjetiva avaliação de 

confiança na empresa.                                       2����
���	4
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A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos 
com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é 
cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de 

exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 

insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação 

inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, 

da Lei n° 8.666/93.                                   2�	���	�����	��	�
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Excerto do Acórdão nº 1971/2010 – Plenário 

9.6. determinar à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
EMBRAPA que: 
[...] 
d) ao realizar contratação direta de empresa por inexigibilidade de 
licitação, com fulcro no art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, 
faça constar do procedimento administrativo a comprovação dos 
pressupostos simultâneos de notória especialização da contratada e da 
singularidade do objeto, a justificar a inviabilidade do certame 
licitatório, bem como a demonstração do motivo da escolha do 

fornecedor e da adequação dos preços avençados com os valores de 

mercado, observado o que dispõe o art. 26, parágrafo único, incisos 
II e III, do referido diploma legal, a fim de evitar a ocorrência da 
irregularidade identificada no Contrato nº 13600.03/0104-4, oriundo 

da Inexigibilidade de Licitação nº 17/2003, de 16/12/2003; 2�	���	���
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Excerto do Acórdão nº 1403/2010 – Plenário 

9.5.2. em caso de contratação por dispensa ou inexigibilidade, faça 
constar do processo, obrigatoriamente, a razão da escolha do 

fornecedor e a justificativa de preço, em atendimento ao art. 26, 

parágrafo único, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93 (itens 9.2.2.1 

e 9.2.2.3 do Relatório CGU nº 160002);                  2	���	���
���	4

Excerto do Relatório referente ao julgamento do Acórdão nº 2611/2007 

- Plenário 

45. Também importante é o entendimento pacífico de que a justificativa 

de preço é elemento essencial da contratação, posto que a sua validade 

depende da verificação da razoabilidade do preço ajustado, conforme 

prevê o inciso III do art. 26 da Lei nº 8.666/1993.

Excerto do Acórdão nº 93/2008 – Plenário 

9.2.3. adote as medidas necessárias para que os processos de dispensa 
ou de inexigibilidade sejam instruídos com os elementos previstos no 

art. 26 da Lei n.º 8.666/93;                         2�	�
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11. (...) o conteúdo deste curso abrange preparação ímpar e aprofundada 

no tema dispensa e inexigibilidade de licitação, com estudos técnicos 

do correto enquadramento da hipótese legal e à instrução processual 

adequada e segura. A capacitação em tela tem como objetivo discutir, 

refletir e esclarecer dúvidas sobre o cabimento das contratações sem 

licitação e a instrução segura dos processos, tanto de acordo com a 

Lei 8.666/1993 quanto nos termos da Lei nº 13.303/2016, avaliando as-

pectos da responsabilidade dos agentes que realizam as contratações, 

considerando o teor do novo Decreto nº 9.830/2019, que regulamenta os 

artigos 20 a 30 da LINDB e estabelece importantes diretrizes sobre a 

responsabilização e caracterização de erro grosseiro. 

12. Pela peculiaridade e especialidade do tema em questão, é natural a 

conclusão de que uma capacitação adequada requer o desenvolvimento de 

um projeto customizado, que venha ao encontro das necessidades verifi-

cadas pela unidade solicitante. Nesse sentido, dada a complexidade e a 

especificidade do curso ora proposto, é razoável afirmar que o evento 

possui natureza singular, conforme lição extraída de excerto da funda-

mentação da Decisão 439/98 – TCU, na qual se verifica que “quanto à 

singularidade do objeto, esta existirá desde que se trate de treina-

mento diferenciado em relação ao convencional ou rotineiro no mercado” 

e, ainda, “por acreditarmos ser essa definição suscetível a diferentes 

interpretações, preferimos falar em cursos desenvolvidos ou adaptados 

especificamente para o atendimento das necessidades do contratante ou 

voltados para as peculiaridades dos prováveis treinandos. Treinamentos 

com essas características serão certamente singulares”.  
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14. Em relação à notória especialização da empresa, Zênite Informação 

e Consultoria, é pertinente considerar que esta 30 anos de atuação no 

mercado e é referência em matéria de contatação pública e suporte para 

a Administração Pública. Possui equipe de profissionais especialistas 

que se apresenta por meio de seminários, cursos in company, soluções 

eletrônicas, revista especializada, orientações técnicas e livros, como 

suporte imprescindível de informação e conhecimento quanto o tema é 

licitações e contratos. 

(...) 

16. Acerca da razão da escolha do fornecedor, entende esta Seção que o 

objeto da capacitação ora tratada será mais amplamente atendido em 

treinamento ofertado por uma empresa, com ampla experiência no mercado, 

com metodologia moldada de acordo com as necessidades deste Regional e 

que é referência em matéria de contratação pública, objeto da presente 

solicitação de capacitação. 
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19. Mediante pesquisa realizada no Painel de Preços (www.paineldepre-

cos.planejamento.org.br), instrumento que permitiu análise real de com-

pras públicas homologadas, gerando transparência dos gastos públicos e 

estímulo do controle social, e acostada aos autos (doc. PAD n. 

98512/2019), foram registradas várias contratações de evento de capa-

citação da empresa em tela com o poder público. Verifica-se que o valor 

apresentado pela empresa encontra-se dentro dos praticados no mercado, 

pois trata-se de curso semelhante ao da capacitação solicitada nos 

presentes autos. 

�
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o valor a ser despendido com a pretensa contratação encontra-se dentro da realidade 

mercadológica, conforme se observa das Notas de Empenho emitidas por outros órgãos públicos 

participantes do evento (doc. 101882/2019)”. 
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2Relatório:

(...) 

nos casos em que se verifique a possibilidade de duplo enquadramento, o que ocorrerá quando a situação se amoldar nas 
hipóteses de dispensa ou inexigibilidade e a despesa não ultrapassar os limites contidos nos incisos I ou II do art. 24 da Lei de 
Licitações e Contratos, pode o administrador, desde que devidamente justificado nos autos, no âmbito do seu poder 
discricionário e em conformidade com o princípio da economicidade, adotar o fundamento legal que implique menor 
onerosidade à Administração Pública. Por oportuno, registre-se que, com esse entendimento, a aplicação de tal princípio não fere o 
preceito ao qual está vinculado: o princípio da legalidade.

(...) 

Voto: 

(...) 

9. Desse modo, comungo com o entendimento (...), no sentido de que, havendo possibilidade de duplo enquadramento, 
relativamente às hipóteses de dispensa ou inexigibilidade que não ultrapassem os limites fixados nos incisos I e II do art. 24 da 
Lei nº 8.666/93, o administrador está autorizado a adotar o fundamento legal que implique menor custo para a Administração 
Pública, em observância ao princípio da economicidade.

Relatório: 

(...) 

Análise: 

(...) 

4.8.4 No Acórdão TCU 1.336/2006 - Plenário, o TCU reconheceu a possibilidade de duplo enquadramento das contratações realizadas 
com base nos arts. 24, incisos III e seguintes e 25 da Lei no 8.666/93. Desde que os valores das contratações não ultrapassem os 
limites previstos nos incisos I e II do art. 24 da referida Lei, as dispensas podem ser fundamentadas nesses últimos incisos, 
dispensando-se assim formalidades desnecessárias e antieconômicas.                                                              (negritos acrescentados)

3Declaração de voto:

(...) 

Registro, inicialmente, que acompanho a tese constante do Voto proferido pelo eminente Ministro Ubiratan Aguiar de que o princípio 
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constitucional e legal da economicidade deve prevalecer diante de controles cujo custo seja superior ao do ato controlado...

2. A intenção do art. 26 da Lei 8.666/93, quando exclui os incisos I e II do art. 24, da mesma lei, da obrigação de publicação dos 
atos a que se referem tais incisos na imprensa oficial, é de louvar o princípio da economicidade.

3. Assim, ante as mesmas razões, concordo com o nobre Relator em privilegiar a economicidade também nos casos de dispensa 
previstos nos incisos de III a XXIV e de inexigibilidade previstos no art. 25 da Lei 8.666/93, cujos custos se encontrem dentro 
dos limites prescritos nos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei.

Penso, contudo, deva restar claro que, nas hipóteses de dispensa (incisos III a XXIV do art. 24) e de inexigibilidade (art. 25) de 
baixo valor, embora a eficácia do ato, em face do princípio da economicidade, não fique vinculada à publicação dele na imprensa 
oficial, os demais requisitos do art. 26 e de seu parágrafo único (como a apresentação de justificativas e o encaminhamento do 
ato à autoridade superior no prazo indicado para ratificação), bem como os requisitos específicos que caracterizam as aludidas 
espécies de dispensa e a inexigibilidade, devem ser mantidos e criteriosamente observados.                          (sem realces no original)

(...) 

Acórdão 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, em: com fundamento no art. 237, inciso VI, 
conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la procedente;

(...) 

9.2. determinar à Secretaria de Controle Interno do TCU que reformule o "SECOI Comunica nº 06/2005", dando-lhe a seguinte redação: 
"a eficácia dos atos de dispensa e inexigibilidade de licitação a que se refere o art. 26 da Lei 8.666/93 (art. 24, incisos III a XXIV, 
e art. 25 da Lei 8.666/93), está condicionada a sua publicação na imprensa oficial, salvo se, em observância ao princípio da 
economicidade, os valores contratados estiverem dentro dos limites fixados nos arts. 24, I e II, da Lei 8.666/93".        (grifou-se)
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS
DIRETORIA-GERAL

PAD Nº: 9746/2019
REQUERENTES: SEÇÃO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
REQUERIDA: COORDENADORIA DE BENS E AQUISIÇÕES
ASSUNTO: SOLICITA  AUTORIZAÇÃO  PARA  PARTICIPAÇÃO  NO

SEMINÁRIO  “A  CONTRATAÇÃO  PÚBLICA  SEM
LICITAÇÃO  –  CABIMENTO,  INSTRUÇÃO  DOS
PROCESSOS  DE  DISPENSA E  INEXIGIBILIDADE  E  OS
CONTRATOS DECORRENTES”

PARECER

Trata-se  de  solicitação  proveniente  da  Seção  de  Licitações  e  Compras

visando  a  participação  da  servidora  MAGDA DA CONCEIÇÃO  GONÇALVES  no

seminário “A Contratação Pública sem licitação – Cabimento, Instrução dos Processos de

Dispensa  e  Inexigibilidade  e  os  Contratos  Decorrentes”,  a  ser  realizado  pela  Zênite

Informação e Consultoria S/A, na cidade do Rio de Janeiro, dos dias 14 a 16 outubro de

2019 (doc. 97885/2019).

Acosta-se  aos  autos  a  qualificação funcional  da  servidora  indicada  para

participar no referido evento (doc. 98502/2019).

A Seção  de  Capacitação,  após  análise  da  programação  do  curso  (doc.

97883/2019), aduziu que as matérias a serem abordadas no evento estão em consonância

com as  atividades  desempenhadas  pela servidora indicada,  bem como informou que,

muito embora a requerente tenha participado de curso “Temas avançados em dispensa,

inexigibilidade  de  licitação  e  Contratos  Administrativos”,  pouco  foi  abordado  sobre

dispensa e inexigibilidade de licitação e as indagações sobre o tema persistem. Ainda para

justificar a escolha  do fornecedor, aduz que conta com ampla experiência no mercado,

com  metodologia  moldada  de  acordo  com  as  necessidades  deste  Regional  e  que  é

referência em matéria de contratação pública. 

Quanto às despesas para a participação no evento, informou que totalizam

R$ 7.124,80 (sete mil reais, cento e vinte e quatro reais e oitenta centavos), incluídos os
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS
DIRETORIA-GERAL

gastos com diárias e passagens.

Ao final, concluiu que não há óbice à participação da servidora no evento

em questão, condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira para o custeio das

despesas (doc. 98514/2019).

A Seção de Licitação e Compras junta notas  de empenho comprobatórias

dos valores praticados pela  empresa no mercado (doc.  101882/2019) aduzindo que o

valor do investimento, na ordem de R$ 3.808,80 (três mil, oitocentos e oito reais e oitenta

centavos) se  encontra  dentro  da  realidade  mercadológica.  Conclui  ao  final  que  a

contratação enquadra-se na hipótese de inexibilidade de licitação, nos termos do artigo

25, inciso II, parágrafo segundo, c/c o artigo 13, inciso VI, ambos da Lei nº 8.666/1993,

ressaltando que o valor da despesa encontra-se dentro dos limites estabelecidos no artigo

24,  II,  da  Lei  nº  8.666/93,  podendo-se,  portanto,  salvo  melhor  juízo,  dispensar  a

publicação no D.O.U do extrato de inexigibilidade (doc. 102568/2019).

Por seu turno, a Coordenadoria de Orçamento, Finanças e Contabilidade

atestou a existência de recursos orçamentários e financeiros suficientes para acobertar as

despesas, no importe de R$ 7.124,80 (sete mil reais, cento e vinte e quatro reais e oitenta

centavos) (doc. 100048/2019).

Por  fim,  a Coordenadoria  de  Bens  e  Aquisições,  após  detido  parecer,

manifesta-se favoravelmente  à  contratação pretendida,  registrando que  “apesar  de  se

tratar, a priori, de hipótese de inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25, inc. II

c/c  art.  13,  inc.  VI,  ambos da LLCA,  não se  pode  deslembrar que,  com suporte  no

Acórdão TCU nº  6.301/2010 –  Primeira  Câmara,  a  contratação  em pauta  deve  ser

fundamentada no art. 24, inc. II, da referida Lei” (doc.  102740/2019).  Posicionamento

corroborado pela Secretaria de Administração e Orçamento. 

É o relatório.

Em  análise  aos  autos,  verifica-se  que  o  objeto  do  presente  pedido  é  a
��������	
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participação  da  servidora  MAGDA DA CONCEIÇÃO  GONÇALVES no  curso:  “A

Contratação Pública Sem Licitação – Cabimento, Instrução dos Processos de Dispensa e

Inexigibilidade e os Contratos Decorrentes”, a realizar-se nos dias 14 a 16 de outubro de

2019, na cidade do Rio de Janeiro.

O curso em questão tem como objetivo, entre outros, preparar  a servidora

para analisar de forma mais adequada o enquadramento das contratações nas hipóteses de

dispensa de licitação, mormente, as dispensas que tenham por fundamento o artigo 24,

inc. I e II, da Lei 8666/1993, porquanto trazem grande preocupação em razão do risco

que  possuem  de  ocasionar,  quando  não  adequadamente  enquadradas,  o  indesejado

fracionamento das despesas.

Verifica-se,  ainda,  que  a  Unidade  competente  enquadrou  a  despesa  na

hipótese de inexigibilidade de licitação, com arrimo no art. 25, inc. II, c/c art. 13, inc. VI,

da Lei de Licitações (doc. 102568/2019).

Insta  consignar  que  no  Regime  Jurídico  Administrativo  a  regra  é  a

obrigatoriedade de licitação, tanto para a aquisição de bens como para a prestação de

serviços à Administração, como determina o art. 37, inciso XXI, da CF/88. Ipsis litteris:

Art. 37. Omissis:
(...)
XXI  –  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,
serviços,  compras  e  alienações  serão  contratados  mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Por seu turno, o art. 2º, caput, da Lei nº 8.666/93, assim consigna:

Art.  2º.  As  obras,  serviços,  inclusive  de  publicidade,  compras,
alienações,  concessões,  permissões  e  locações  da  Administração
Pública,  quando  contratadas  com terceiros,  serão  necessariamente
precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei.
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Em  que  pese  a  Carta  Magna  e  a  Lei  nº  8.666/93  disporem  quanto  à

obrigatoriedade da realização de procedimento licitatório, mister se faz ressaltar que a

não realização de licitação pela Administração Pública (medida de caráter excepcional)

não significa o desatendimento aos princípios da isonomia, economicidade, publicidade,

razoabilidade,  moralidade,  eficiência  e  motivação.  Mesmo  nos  casos  de  contratação

direta ou nas hipóteses de inexigibilidade de licitação expressamente previstas em lei,

todos estes preceitos devem estar por ela atendidos.

Acerca do enquadramento legal para se efetivar a contratação em exame,

dispõem o inciso II, do artigo 25, c/c artigo 13, VI, da Lei 8.666 93, � in verbis:

Art.  25.  É  inexigível  a  licitação  quando  houver  inviabilidade  de
competição, em especial:
II -  para a  contratação de serviços técnicos enumerados no art.  13
desta  Lei,  de  natureza  singular,  com  profissionais  ou  empresas  de
notória  especialização,  vedada  a  inexigibilidade  para  serviços  de
publicidade e divulgação;

(...)

§ 1º. Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa
cujo  conceito  no  campo  de  sua  especialidade,  decorrente  de
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento,  equipe técnica,  ou de outros requisitos relacionados
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do
contrato.

Art.  13. Para  os  fins  desta  Lei,  consideram-se  serviços  técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:
(...)
VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
(…)

Pela leitura dos dispositivos acima indicados, verifica-se que a contratação

por inexigibilidade de licitação fundamenta-se na inviabilidade de competição, mediante

a  comprovação de que o serviço seja técnico e de natureza singular, bem como que o

profissional ou a empresa indicados para a sua execução possuam notória especialização.

Nessa linha, segue trecho colhido da Decisão TCU nº 427/1999 – Plenário:
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9.2. firmar  o  entendimento  de  que  a  inexigibilidade  de  licitação
prevista  no  inciso  II  do  artigo  25  da  Lei  nº  8.666/93  sujeita-se  à
fundamentada demonstração de que a singularidade do objeto –
ante  as  características  peculiares  das  necessidades  da
Administração,  aliadas  ao  caráter  técnico  profissional
especializado dos serviços e à condição de notória especialização
do  prestador –  inviabiliza  a  competição  no  caso  concreto,  não
sendo  possível  a  contratação  direta  por  inexigibilidade  de  licitação
sem a observância do caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93;

Nesse sentido, cabe transcrever excerto do Acórdão TCU nº 1971/2010 –

Plenário: 

9.6.  determinar  à  Empresa  Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária  -
EMBRAPA que: 
[...]
d)  ao realizar  contratação direta  de  empresa  por  inexigibilidade de
licitação, com fulcro no art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, faça
constar  do  procedimento  administrativo  a  comprovação  dos
pressupostos simultâneos de notória especialização da contratada
e  da  singularidade  do  objeto,  a  justificar  a  inviabilidade  do
certame  licitatório,  bem  como  a  demonstração  do  motivo  da
escolha do fornecedor e da adequação dos preços avençados com
os valores de mercado, observado o que dispõe o art. 26, parágrafo
único, incisos II  e III,  do referido diploma legal, a fim de evitar a
ocorrência da irregularidade.(sem grifos no original)

O  Tribunal  de  Contas  da  União,  ao  sedimentar  seu  entendimento

jurisprudencial, editou a Súmula 252, a qual aduz que: 

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos
a que alude o inciso II  do art.  25 da Lei n°  8.666 93,  � decorre da
presença  simultânea  de  três  requisitos:  serviço  técnico
especializado,  entre  os  mencionados  no  art.  13  da  referida  lei,
natureza  singular  do  serviço  e  notória  especialização  do
contratado.

Passa-se à análise pormenorizada de cada um dos requisitos colacionados.

Quanto  à  singularidade  do  objeto,  insta  trazer  à  baila  informações  da

Seção de Capacitação, onde afirma que (doc. 98514/2019 – item 11):

(…) o conteúdo deste curso abrange preparação ímpar e aprofundada
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no tema dispensa e inexigibilidade de licitação, com estudos técnicos
do correto enquadramento da hipótese legal e à instrução processual
adequada e segura. A capacitação em tela tem como objetivo discutir,
refletir e esclarecer dúvidas sobre o cabimento das contratações sem
licitação e a instrução segura dos processos, tanto de acordo com a Lei
8.666/1993  quanto  nos  termos  da  Lei  nº  13.303/2016,  avaliando
aspectos  da  responsabilidade  dos  agentes  que  realizam  as
contratações, considerando o teor do novo Decreto nº 9.830/2019, que
regulamenta os artigos 20 a 30 da LINDB e estabelece importantes
diretrizes sobre a responsabilização e caracterização de erro grosseiro.

Nessa senda,  insta  trazer  a  baila  o  posicionamento do  Órgão de Contas

Federal, abaixo reproduzido:

Acórdão 412/2008 – Plenário:

“O  gestor,  cujas  alegações  de  defesa  ora  se  analisa,  adotou  o
entendimento  referido  no  primeiro  caso  ao  entender  que  a
singularidade  está  ligada  ao  fato  de  a  OPORTUNIDADE  DA
CONTRATAÇÃO  DO  CURSO/TREINAMENTO  LEVAR  EM
CONTA  DATA  E  LOCAL  EM  QUE  OS  REFERIDOS
CURSOS/TREINAMENTOS  FORAM  REALIZADOS,  AO
MESMO TEMPO EM QUE ESSAS CARACTERÍSTICAS SÃO
COMPATIBILIZADAS  COM  AS  NECESSIDADES  DE
QUALIFICAÇÃO  E  COM  A  DISPONIBILIDADE
ORÇAMENTÁRIA DO ÓRGÃO (fl. 1.277 do Vol. 6 do Anexo XII).
Portanto, considerando que o gestor agiu de acordo com entendimento
do Tribunal (Decisão n. 439/1998 – Plenário) e com o posicionamento
de renomado doutrinador (Marçal Justen Filho), entende-se que a sua
defesa deva ser acatada.”

Acórdão n° 1.039 2008 – 1ª Câmara: �

Tratando-se de exceção à regra geral de licitar, o art. 25, caput e inciso
II,  da  Lei  n.  8.666 1993  preconiza  que,  além  da  inviabilidade  de�

competição,  a  contratação  de  serviços  com  base  na  hipótese  de
inexigibilidade de licitação, depende do preenchimento dos seguintes
pressupostos:  a)  que  sua  natureza  seja  singular,  impedindo  o
estabelecimento  de  requisitos  objetivos  de  competição  entre  os
prestadores.  Saliente-se,  nesse  tocante,  que  serviço  de  natureza
singular é aquele caracterizado por marca pessoal ou COLETIVA
(QUANDO REALIZADO POR EQUIPE), que o individualiza em
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relação aos demais; b) que o executor possua notória especialização.
O art. 25, §1° da Lei n. 8.666 93, oferece os elementos hábeis para que�

a  Administração  verifique  e  comprove  que  o  profissional  possui
notória  especialização,  quais  sejam:  desempenho  anterior,  estudos,
experiências,  publicações,  organização,  aparelhamento,  equipe
técnica, ou outros requisitos relacionados às suas atividades.”

Quanto  à  notória  especialização  do profissional,  destacou  que  (doc.

98514/2019 – item 14 e 15)

Zênite Informação e  Consultoria, é pertinente considerar que esta 30
anos de atuação no mercado e é referência em matéria de contatação
pública  e  suporte  para  a  Administração  Pública.  Possui  equipe  de
profissionais especialistas que se apresenta por meio de seminários,
cursos  in  company,  soluções  eletrônicas,  revista  especializada,
orientações  técnicas  e  livros,  como  suporte  imprescindível  de
informação e conhecimento quanto o tema é licitações e contratos.
(…) No presente caso,  a  empresa Zênite  Informação e Consultoria
oferece o treinamento de licitação e Contratos administrativos, àrea
em que é especialista. 

Por seu turno, a Orientação Normativa da AGU nº 18/2009, define a notória

especialização como:

Ainda, define como sendo de notória especialização o profissional
ou  empresa  cujo  conceito  no  campo  de  sua  especialidade,
decorrente  de  desempenho  anterior,  estudos,  experiências,
publicações,  organização,  aparelhamento,  equipe  técnica,  ou  de
outros  requisitos  relacionados  com  suas  atividades  ,  permita  
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado  à  plena  satisfação  do  objeto  do  contrato  (grifos  e
negritos acrescidos)

No  que  tange  à  razão  da  escolha  do  fornecedor, afirma  que  (doc.

98514/2019 – item 16):

(…)  o  objeto  da  capacitação  ora  tratada  será  mais  amplamente
atendido  em  treinamento  ofertado  por  uma  empresa,  com  ampla
experiência no mercado, com metodologia moldada de acordo com as
necessidades  deste  Regional  e  que  é  referência  em  matéria  de
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contratação pública, objeto da presente solicitação de capacitação.

Quanto  a  compatibilidade  do  preço  com  os  valores  de  mercado,

vislumbra-se  que  o  valor  proposto  pela  empresa  Zênite,  responsável  pelo  curso  em

questão, guarda equivalência com outras contratações da mesma espécie.

Nesse sentido, a Seção de Licitação e Compras  expressou, In verbis (doc.

102568/2019):

(…) informamos, nos termos do artigo 26, parágrafo único, inciso III,
do  citado  diploma,  que  o  valor  a  ser  despendido  com  a  pretensa
contratação encontra-se dentro da realidade mercadológica, conforme
se observa das Notas de Empenho emitidas por outros órgãos públicos
participantes do evento (doc. 101882/2019).

Assim,  observa-se,  segundo  as  normas  expostas,  a  exequibilidade  do

ajustamento  por  inexigibilidade  de  licitação,  uma  vez  que  estão  presentes  as

particularidades  inerentes  a  esta  modalidade.  No  que  diz  respeito  aos  caracteres,

atendendo aos ditames do artigo 25, inciso II, da Lei de Licitações e Contratos, não há

que se falar em licitação quando a contratação de serviços técnicos de natureza singular,

com  profissionais  ou  empresas  de  notória  especialização,  notadamente  quando  se

objetivar o treinamento e aperfeiçoamento de servidores públicos (art. 13, inciso VI da

Lei nº 8.666/93).

A despeito  do  enquadramento  da  despesa  pela  Seção  de  Licitações  e

Compras na hipótese do art. 25, inc. II, c/c o art. 13, inc. VI, ambos da Lei nº 8.666/93, à

primeira vista, cabível à espécie a hipótese de inexigibilidade de licitação, haja vista que

restou demonstrado o atendimento aos requisitos exigidos pelo aludido dispositivo legal.

No  entanto,  o  Tribunal  de  Contas  da  União  (Acórdão  n.º  6301/2010-1ª

Câmara, TC-009.072/2004-3, rel. Min-Subst. Weder de Oliveira, 28.09.2010)2 consolidou

2 Por outro lado, a partir do próprio texto legal, e conforme já mencionado na Representação, nos casos em que se
verifique a possibilidade de duplo enquadramento, o que ocorrerá quando a situação se amoldar nas hipóteses de
dispensa ou inexigibilidade e a despesa não ultrapassar os limites contidos nos incisos I ou II do art. 24 da Lei de
Licitações e Contratos, pode o administrador, desde que devidamente justificado nos autos, no âmbito do seu poder
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o entendimento de que havendo possibilidade de duplo enquadramento, relativamente às

hipóteses  de  dispensa  ou  inexigibilidade  que  não  ultrapassem os  limites  fixados  nos

incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, o administrador está autorizado a adotar o

fundamento  legal  que  implique  menor  custo  para  a  Administração  Pública,  em

observância ao princípio da economicidade.

Assim, vejamos o que prescreve o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93:

Art. 24. É dispensável a licitação:
(…)
II – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento)
do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto
que possa ser realizada de uma só vez;  (Redação dada pela Lei nº
9.648, de 1998)

No  presente  caso,  é  cabível  o  enquadramento  da  despesa  na  hipótese

dispensa  de  licitação,  a  fim  de  proceder  à  contratação  direta,  mediante  dispensa  de

licitação, uma vez que o valor para a realização da inscrição está abaixo de R$ 17.600,00

(dezessete mil e seiscentos reais), qual seja, R$ 3.808,80 (três mil, oitocentos e oito reais

e oitenta centavos), enquadrando-se dentro do limite constante do inciso II do art. 24 c/c

alínea “a”, do inciso II, do art. 23, ambos da Lei nº 8.666/93, com valores atualizados

pelo Decreto nº 9.412/2018, estando esta Administração, em observância ao princípio da

economicidade, e com amparo no Acórdão TCU nº 6301/2010 – 1ª Câmara, autorizada a

adotar o fundamento legal que implique menor custo para a Administração Pública.

Em  consonância  com  esse  entendimento,  a  Coordenadoria  de  Bens  e

Aquisições expressou que (doc. 102740/2019):

No  entanto,  apesar  de  se  tratar,  a  priori,  de  hipótese  de
inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25, inc. II c/c art. 13,
inc. VI, ambos da LLCA, não se pode deslembrar que, com suporte

discricionário e em conformidade com o princípio da economicidade, adotar o  fundamento legal  que implique
menor onerosidade à Administração Pública. Por oportuno, registre-se que, com esse entendimento, a aplicação de
tal princípio não fere o preceito ao qual está vinculado: o princípio da legalidade.
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no Acórdão TCU nº 6.301/2010 – Primeira Câmara, a contratação
em pauta deve ser fundamentada no art. 24, inc. II, da referida Lei.

Desse modo, conclui-se que, muito embora a contratação tratada nos autos

se enquadre na hipótese de inexigibilidade de licitação (art. 25, inc. II, c/c art.13, inc. VI

da Lei nº 8.666/93), uma vez que atende aos requisitos exigidos para essa modalidade

(singularidade do objeto, escolha do fornecedor e notória especialização), não havendo,

pois, que se falar em viabilidade de competição, nada obsta, em nome do princípio da

economicidade, que seja respaldada em dispensa de licitação, conforme previsão contida

no art. 24, inc. II, da Lei 8.666/93.

Ademais,  considerando  a  viabilidade  do  enquadramento  da  despesa  na

hipótese do art. 24, inciso II, da Lei n. 8.666/93, não há que se falar em publicação do ato

no Diário Oficial da União a que se refere o art. 26, caput, do referido diploma legal, em

homenagem ao princípio da economicidade, nos termos do acórdão TCU n.º 1.336/2006

– Plenário, abaixo transcrito:

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos
em Sessão Plenária, em:
com  fundamento  no  art.  237,  inciso  VI,  conhecer  da  presente
representação, para, no mérito, considerá-la procedente;
9.2.determinar à Secretaria de Controle Interno do TCU que reformule
o "SECOI Comunica nº 06/2005", dando-lhe a seguinte redação: "a
eficácia dos atos de dispensa e inexigibilidade de licitação a que se
refere o art. 26 da Lei 8.666/93 (art. 24, incisos III a XXIV, e art. 25
da  Lei  8.666/93),  está  condicionada  a  sua  publicação  na  imprensa
oficial,  salvo se, em observância ao princípio da economicidade, os
valores contratados estiverem dentro dos limites fixados nos arts. 24, I
e II, da Lei 8.666/93".

Portanto, presentes as justificativas do pedido, a existência de recursos para

atender a despesa estimada e tendo em vista o disposto no art. 52, inciso II, da Resolução

TRE-GO  nº  275/2017,  esta  Assessoria  Jurídica  de  Licitações  e  Contratos não

vislumbra óbice à ratificação do enquadramento da despesa e autorização, com fulcro no

art. 25, inciso II c/c art. 13, inciso VI, todos da Lei nº 8.666/93, visando a participação da
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servidora  MAGDA DA CONCEIÇÃO  GONÇALVES,  no  seminário “A Contratação

Pública  Sem  Licitação  –  Cabimento,  Instrução  dos  Processos  de  Dispensa  e

Inexigibilidade e os Contratos Decorrentes”, no período de 14 a 16 de outubro de 2019,

na cidade do Rio de Janeiro,  cujo custo da inscrição alcança o importe de R$ 3.808,80

(três mil, oitocentos e oito reais e oitenta centavos).

Porém, muito embora a supracitada contratação se enquadre na hipótese de

inexigibilidade  de  licitação,  com  espeque  no  art.  25,  II,  da  Lei  nº  8.666/93,  esta

Assessoria, pelo princípio da economicidade, e em razão do preceituado no Acórdão TCU

nº 6301/2010 – 1ª Câmara, sugere o respaldo da solicitada contratação no art. 24, inciso

II,  do  Estatuto  de  Licitações  e  Contratos,  ante  ao valor  mencionado  acima,  sendo

desnecessária a publicação do ato na impressa oficial, conforme entendimento firmado no

Acórdão TCU n° 1336/2006 – Plenário.

Cumpre  ressaltar  que  foram juntadas as certidões  negativas  referentes  à

empresa  ZENITE  INFORMAÇÃO  E  CONSULTORIA  S/A,  visando  demonstrar  a

regularidade  perante  os  institutos  reputados  necessários  pela  Lei  nº  8.666/93  (doc.

101890/2019),  todavia,  torna-se  necessária  a  atualização  das  mesmas  ao  tempo  da

contratação.

É o parecer.

Goiânia, 30 de setembro de 2019.

Blenda Locatelli de Oliveira Siqueira                                      Ederson de Azevedo Pereira
            Analista Judiciário                                   Assessor Jurídico de Licitações e 
Contratos
                                                                                            

De acordo. À consideração do Diretor-Geral.
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Luciana Mamede da Silva
Assessora Jurídica da Diretoria-Geral

AUTORIZAÇÃO

Acolho o parecer. 

Desse  modo,  tendo  em  vista  os  fundamentos  do  parecer  supra  e

considerando a regular instrução deste procedimento, consubstanciada na justificativa da

unidade  requerente;  no  atestado  de  disponibilidade  orçamentária  e  financeira;  na

manifestação  favorável  da  Coordenadora  de  Bens  e  Aquisições,  corroborada  pela

Secretaria de Administração e Orçamento; e, sobretudo, à vista da constatação de que os

preços encontram-se dentro da realidade mercadológica, nos termos do art. 46, incs. VIII

e XI, da Resolução TRE-GO nº 275/2017 c/c art. 1°, incs. IV e VI, “i”, da Portaria PRES

n° 176/2019, ratifico o enquadramento da despesa, com fulcro no art. 25, II c/c art. 13,

inciso  VI,  da  Lei  nº  8.666/93,  e autorizo a  participação  da  servidora  MAGDA DA

CONCEIÇÃO GONÇALVES, no  seminário “A Contratação Pública  Sem Licitação –

Cabimento,  Instrução  dos  Processos  de  Dispensa  e  Inexigibilidade  e  os  Contratos

Decorrentes”, no período de 14 a 16 de outubro de 2019, na cidade do Rio de Janeiro, no

valor de  R$  3.808,80 (três mil, oitocentos e oito reais e oitenta centavos). Portanto,

aliado ao princípio da economicidade,  decido adotar o fundamento legal  que implique

menor  custo  para  a  Administração Pública,  qual  seja,  artigo  24,  inciso  II,  da  Lei  n°

8.666/1993,  conforme  preconiza  o  Acórdão  TCU nº  6301/2010  –  1ª  Câmara,  sendo

desnecessária  a  publicação  do  ato  na  impressa  oficial,  nos  termos  da  Orientação

Normativa nº 34/2011 da AGU, bem como do Acórdão TCU nº 1336/2006 – Plenário. 

Ressalte-se,  por  oportuno,  que  existe  disponibilidade  orçamentária  e

financeira suficiente para atender às despesas com diárias, as quais deverão ser atestadas

em procedimento administrativo próprio, nos termos da Resolução TRE/GO n. 199/2012,
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bem como que o participante  deverá  ser  orientado a empreender a multiplicação dos

conhecimentos adquiridos aos demais servidores, ao retornar do evento ora autorizado,

conforme dispõe a Portaria TRE/GO n. 479/2012 – PRES, art. 3º, parágrafo único, e art.

6º, respectivamente.

Com  tais  considerações,  remetam-se os  autos  à  Coordenadoria  de

Orçamento,  Finanças e Contabilidade para  a emissão da Nota de Empenho e demais

providências, ressalvada a necessidade de se comprovar as regularidades exigidas por lei

da futura contratada, e por fim, à Seção de Capacitação para as providências cabíveis.

Goiânia, 30 de setembro de 2019.

Wilson Gamboge Júnior
Diretor-Geral
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